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RESUMO 

 

O presente trabalho pretendeu investigar as consequências e reflexos que a autorregulação das 

plataformas de redes sociais podem desencadear no processo eleitoral e se é possível resguardar 

a paridade de armas e a lisura do pleito com a atual transferência da arena política para as redes 

sociais. Com esse propósito, comparou a evolução legislativa brasileira frente aos meios de 

comunicação tradicionais como rádio, televisão e imprensa escrita de modo a aferir a 

viabilidade do ordenamento jurídico posto lidar com os meios de comunicação não tradicionais, 

aqui entendidas as plataformas de redes sociais, no processo eleitoral. Tratando-se de mudança 

relativamente recente no cenário eleitoral, as principais problemáticas postas como objetivos 

específicos do trabalho residiram em identificar os limites da autorregulação das plataformas e 

se os limites auto desenhados permitem assegurar a existência de um cenário democrático. Para 

tanto, utilizou-se a metodologia de revisão bibliográfica, análise da legislação e pesquisa 

jurisprudencial, tendo-se alcançado as conclusões de que a legislação eleitoral desenvolvida 

para o cenário pré redes sociais não é suficiente para identificar abusos através da programação 

algorítmica das plataformas que, mais do que meras intermediárias, possuem autonomia não 

apenas para estipular o que pode ser postado, mas o alcance que cada postagem possui. 

 

Palavras-chave: Processo eleitoral. Redes sociais. Algoritmos. Autorregulação. Uso indevido 

dos meios de comunicação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The present work intended to investigate the consequences and reflexes that the self-regulation 

of social media platforms can trigger in the electoral process and whether it is possible to 

safeguard the parity of arms and the fairness of the election with the current transfer of the 

political arena to social networks. For this purpose, it compared the Brazilian legislative 

evolution with the traditional means of communication such as radio, television and the written 

press in order to assess the viability of the legal system since it deals with non-traditional means 

of communication, here understood as social media platforms, in the electoral process. As it is 

a relatively recent change in the electoral scenario, the main issues posed as specific objectives 

of the work resided in identifying the limits of self-regulation of the platforms and whether the 

self-designed limits allow ensuring the existence of a democratic scenario. For this purpose, the 

methodology of bibliographic review, analysis of the legislation and precedentes research was 

used, having reached the conclusions that the electoral legislation developed for the pre-social 

networks scenario is not enough to identify abuses through the algorithmic programming of the 

platforms that, more than that mere intermediaries, have autonomy not only to stipulate what 

can be posted, but the reach that each post has. 

 

Keywords: Electoral process. Social media. Algorithms. Self-regulation. Unlawful use of the 

media power. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Ao longo dos mais de 2.500 anos em que se discute a democracia não se teve uma 

concordância plena sobre seu conceito e seus requisitos, os quais divergem para povos 

diferentes em momentos e lugares diferentes. Assim, existem inúmeros teóricos da democracia 

que apresentam diversas concepções do que é necessário para que exista um estado 

democrático. O objetivo do presente trabalho, contudo, não é percorrer ou mapear as teorias 

democráticas, tampouco aferir os requisitos de um estado democrático, mas sim avaliar se 

atualmente o controle dos meios de comunicação é suficiente e está funcionando para 

resguardar o que se entende como estado democrático. Para tanto, o marco teórico escolhido é 

o apresentado pelo cientista político Robert Dahl, de modo que objetivo da pesquisa será 

mapear se os pressupostos democráticos apontados por ele persistem no cenário atual de 

regulação e controle dos meios de comunicação. 

Ainda que diversos sejam os pressupostos para se aferir a qualidade de uma democracia, 

da mesma forma que seu conceito é detalhado de mais de uma maneira, o modelo apresentado 

por Robert Dahl estabelece critérios para o funcionamento de um regime democrático, 

propondo a utilização do termo para o sistema político que, entre outras características, seja, ao 

menos em parte, responsivo aos seus cidadãos, estes politicamente iguais, tenha contestação 

pública e a inclusividade, de modo que quanto maior a participação e a contestação mais 

inclusiva será a poliarquia1. 

 Estabelece, para tanto, três pressupostos fundamentais para a existência dessa 

concepção de democracia: (1) a possibilidade de os cidadãos formularem suas preferências (2) 

expressarem suas preferências e (3) terem suas preferências igualmente consideradas na 

condução do governo. O funcionamento desses pressupostos exige o respeito de oito critérios 

 
1 Termo utilizado pelo autor para classificar os governos que se enquadram em suas características. 



(ou elementos) institucionais: i) liberdade de formar e aderir a organizações; ii) liberdade de 

expressão; iii) direito de voto; iv) elegibilidade para cargos públicos; v) direito dos líderes 

políticos disputarem apoio e votos; vi) acesso à fontes alternativas de informação; vii) eleições 

livres e idôneas; viii) instituições seguras que garantam que a política governamental dependa 

de eleições ou por outro meio de manifestação de preferência.2 

Com base nesta perspectiva, um dos elementos a caracterizar a efetivação do regime 

democrático pressupõe a participação dos cidadãos no processo de escolha dos representantes3, 

o qual deve ser permeado por regras previamente estabelecidas, as quais devem estar dispostas 

na Constituição e na legislação infraconstitucional. O processo de escolha é disciplinado pelo 

Direito Eleitoral - ramo do Direito Público destinado a efetivar, regulamentar, organizar e 

resolver conflitos relacionados à escolha dos representantes que, por sua vez, faz parte da 

essência da democracia4, estando dividido em duas bases dialéticas, compostas pelos princípios 

da liberdade e da igualdade. Enquanto o primeiro preceito está relacionado com a possibilidade 

dos cidadãos de se candidatarem aos cargos sem distinção, o segundo envolve a igualdade de 

oportunidade durante o processo eleitoral, bem como a possibilidade disputar o voto dos 

eleitores em condições justas e sem abusos.5  

Eneida Desiree Salgado destaca que não só a normalidade e a lisura das eleições importa 

para se aferir a qualidade democrática, mas também a identificação máxima entre a vontade do 

eleitor e a formação das casas legislativas6, o que é conceituado por ela como o princípio da 

autenticidade eleitoral, sendo que embora essa autenticidade diga muito com relação aos 

candidatos – já que são diversos os requisitos de elegibilidade e condições de inelegibilidade  – 

o eleitor ocupa um papel primordial nesse pilar. Neste aspecto, a deliberação, essência do 

processo eleitoral, culmina na formação da vontade livre dos representados que consolidam na 

urna os nomes dos candidatos escolhidos. Assim, o resguardo da igualdade entre os candidatos 

no processo eleitoral e da liberdade do eleitor em escolher sem coação seus representantes 

 
2 Ao analisar as exigências propostas por Robert Dahl ao regime democrático, Renato Rezende afirma que: “Chama 

a atenção que duas dessas exigências estejam diretamente relacionadas ao processo comunicativo. Dahl toma a 

liberdade de expressão em um sentido amplo, alcançando não apenas a liberdade do emissor, mas também a do 

receptor das mensagens. Juntamente com a disponibilidade de fontes alternativas e independentes de informação, 

elas são fundamentais no processo de compreensão da realidade social e dos atos do governo, ponto de partida no 

desenvolvimento das competências cívicas, sem as quais o indivíduo não é capaz de participar efetivamente na 

vida pública e influenciar as decisões governamentais.” (REZENDE, Renato Monteiro D. Série IDP - Direitos 

prestacionais de comunicação. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 39). 
3 SALGADO, Eneida Desiree. Princípios Constitucionais Eleitorais. Belo Horizonte: Fórum, 2010, p. 185.  
4 COÊLHO, Marcus Vinicius Furtado. Eleições: Abuso de Poder: Instrumentos processuais e eleitorais. Brasília: 

OAB, 2006, p. 23.  
5 SÁNCHEZ MUÑOZ, Óscar. La igualdad de oportunidades em las competiciones electorales. Madri: Centro 

de Estudios Políticos y Constitucionales, 2007, p. 70.  
6 SALGADO, Eneida Desiree. Princípios constitucionais eleitorais. Belo Horizonte: Fórum, 2015, p. 53. 



muitas vezes acabam por colidir entre si. Com isso, considerando que a escolha dos 

representantes deve ser permeada por candidatos que disputem os votos em condições de 

igualdade, cabe ao Judiciário o exame de eventuais abusos que maculem a vontade do eleitor e, 

consequentemente, a própria soberania popular. 

Isso porque o pressuposto de democracia tomado como base para este estudo pressupõe 

a autenticidade eleitoral, através da existência de eleições livres e idôneas, onde eventuais 

desvios nesse processo democrático sejam coibidos. Segundo Óscar Sánchez Muñoz, ao longo 

da disputa eleitoral são fatores relevantes, os programas políticos e as qualidades dos líderes, 

sendo irrelevantes, os recursos econômicos dos competidores, a facilidade de acesso aos meios 

de comunicação em massa, e o exercício de cargo ou função pública7. Para ele, uma ideia sem 

a qual a noção de igualdade de oportunidades restaria incompleta consiste justamente na 

necessidade de uma atuação pública ativa visando compensar as situações de desigualdade 

fática, especialmente sobre os fatores definidos como irrelevantes, de modo que a irrelevância 

seja efetiva e não apenas teórica8.  

Esta atuação seria através de uma série de medidas positivas como por exemplo o 

financiamento público das campanhas ou a cessão de espaços nos meios de comunicação 

público9. Ainda, o ordenamento jurídico deve assegurar a igualdade de acesso à disputa 

eleitoral, de modo que o máximo de ideias políticas estejam presentes na sociedade, ao mesmo 

passo em que precisa assegurar a igualdade de oportunidades de visibilidade. Ou seja, o 

candidato precisa ser visto pelo eleitorado, de modo a possuir competitividade frente aos demais 

players, e evitando, portanto, vantagens ilegítimas como o acesso a mais recursos financeiros, 

aos meios de comunicação ou por se encontrarem no exercício de mandatos políticos.10 

É essa, portanto, a posição dos meios de comunicação na sociedade. Atualmente, é certo 

que existe, inclusive, uma dificuldade de se imaginar a democracia sem meios de comunicação, 

sobretudo porque para se pensar em um exercício consciente do direito ao voto, sua construção 

deve se dar com conhecimento da realidade social, conhecimento este que é adquirido através 

dos meios de comunicação, de modo que “o direito ao voto não é o mesmo, portanto, sem uma 

imprensa livre.”11  

 
7 SÁNCHEZ MUÑOZ, 2007, p. 30. 
8 Ibid., p. 349.  
9 Ibid., p. 350. 
10 Ibid., p. 349-350. 
11 GONZALEZ, María Holgado. O papel dos meios de comunicação na campanha eleitoral. Constituição, 

Economia e Desenvolvimento. Revista da Academia Brasileira de Direito Constitucional, Curitiba, vol. 7, n. 

12, p. 11-32, Jan.-Jun. 2015, p. 12 



Assim, ao mesmo tempo em que é possível considerar os meios de comunicação como 

um novo reforço da democracia, é necessário avaliar e pesquisar se a forma como estão sendo 

regulados atualmente não nos leva a uma conclusão contrária, o que, neste trabalho, será feito 

através das premissas democráticas de Robert Dahl. 

Segundo Frederico Alvim, há uma relação de dependência entre meios de comunicação 

e eleições como uma consequência do próprio processo que antecede o exercício do voto, que 

prescinde de informações para que se construa a convicção política, as quais são alcançadas 

através de “uma cadeia de atividades cognitivas que reúne operações de conhecimento, 

internalização, comparação, seleção e descarte”12. Nesse contexto, o papel da mídia na 

democracia deliberativa ganha destaque13, já que os “acontecimentos e narrativas, em nível 

macro, dependem da mídia para sua difusão. Esta necessidade histórica confere à mídia e à 

comunicação midiática poder de estabelecer, de instruir, de formar, de educar, ou de instituir o 

real”14.  

É através da transmissão reiterada de informações e opiniões que se cria o pano de fundo 

de todas as interações sociais, a ágora de nosso tempo que, positiva ou negativa, é a principal 

referência diária15. Assim, o “uso da agenda jornalística como elemento de quebra da igualdade 

no pleito”16 traz, consigo, a necessária coibição de abusos, o que, segundo Anna Paula Mendes, 

fundamenta a preservação da legitimidade das eleições, através da garantia do pilar da 

autenticidade do voto, um dos dois pilares da legitimidade das eleições (ao lado da veracidade 

do escrutínio) propostos por Eneida Salgado17. 

A atuação da justiça eleitoral deve se pautar na busca da garantia da legitimidade do 

pleito, seja em busca de se manter a qualidade da democracia, ou por expressa determinação 

Constitucional, lastreada no art. 14, § 9º que dispõe justamente acerca da necessária proteção 

da normalidade e da legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico ou o 

abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou indireta. Daí advém 

o disposto na Lei Complementar 64/90, que prevê em seu art. 22 a possibilidade de abertura de 

 
12 ALVIM, Frederico Franco. Cobertura política e integridade eleitoral: efeitos da mídia sobre as eleições. 

Florianópolis: Habitus, 2018, p. 79. 
13 DRYZEK, John. Mídia, Deliberação e Opinião Pública. Em Debate. Belo Horizonte, v.1, n.1, p. 5-14, set. 2009, 

p. 5 
14 FRANCISCO, Dalmir. Os efeitos midiáticos limitados. Em Debate. Belo Horizonte, v.1, n.1, p. 14-20, set. 

2009, p.15 
15 NORIEGA, Saúl López. Democracia y medios de comunicación. Isonomía. Revista de Teoría y Filosofía del 

Derecho, n. 26, p. 49-70, abr. 2007, p. 50. 
16 ALVIM, 2018, p. 159. 
17 MENDES, Anna Paula Oliveia.  O abuso do poder no direito eleitoral: uma necessária revisitação ao instituto. 

Belo Horizonte: Fórum, 2022, p. 25. 



investigação judicial eleitoral visando apurar, entre outros, a utilização indevida de veículos ou 

meios de comunicação social. 

O impacto que os meios de comunicação exercem no processo eleitoral não passou 

despercebido pela legislação eleitoral, ganhando espaço no Código Eleitoral de 1950, a medida 

em que a imprensa escrita, as emissoras de rádio e televisão passaram a fazer parte do processo. 

Desde então, visando assegurar a paridade de armas, bem como a legitimidade do pleito, 

limitações quanto a propaganda paga nas emissoras de rádio e televisão, a divisão do horário 

eleitoral gratuito e o conteúdo das propagandas passaram a fazer parte de todas as leis 

envolvendo o processo eleitoral, com sanções para as emissoras e, também, para os candidatos 

que, eventualmente, fossem beneficiados por uma preferência política por parte de quem deve 

manter a neutralidade. No caso de existência de abuso grave a ponto de afetar a escolha do 

eleitor e minar a igualdade de oportunidades, comprometendo a legitimidade das eleições, a 

cassação do registro ou do diploma será aplicada, bem como a declaração de inelegibilidade do 

beneficiado pelo prazo de 8 anos caso, também, responsável pela conduta.  

Anna Paula Oliveira Mendes e Aline Osório aduzem que em um primeiro momento se 

pensou que a existência de espaço ilimitado e os baixos custos de publicação na internet, 

somados a possibilidade de respostas instantâneas por parte de adversários, afastaria a 

necessidade de restrições intensas na liberdade de expressão nesses espaços, já que, em tese, a 

paridade de armas estaria respeitada18 . Neste contexto, é certo que em um primeiro momento 

a internet despertou justamente a ideia de que seria possível existir um livre mercado de ideias 

em um espaço democrático para a participação política19. Segundo Maurricio Augusto 

Calcaneo Monts, não apenas a internet, mas sobretudo as redes sociais: 

 

Surgiram como o espaço quintessencial onde as pessoas publicam, comentam, 

debatem e compartilham ideias, informações, vídeos, fotografias e assim por diante. 

A Internet e as redes sociais são, como anthony M. Kennedy, um ex-juiz da Suprema 

Corte dos Estados Unidos, colocou, a "praça pública moderna" (citada por Citron e 

Richards: 1355) ou a nova praça pública20 .  

 

 
18 MENDES, 2022, p. 79 e OSÓRIO, Aline. O princípio da liberdade de expressão no direito eleitoral. In: 

FUX, Luiz; PEREIRA, Luiz Fernando Casagrande; AGRA, Walber de Moura (Coord.); PECCININ, Luiz Eduardo 

(Org.). Direito Constitucional Eleitoral. Belo Horizonte: Fórum, 2018, p. 377- 401. (Tratado de Direito Eleitoral, 

v. 1) p. 336-337. 
19 MONTS, Maurricio Augusto Calcaneo. Internet, redes sociais e liberdade de expressão. Questões 

Constitucionais, nº 44, janeiro-junho de 2021, p. 36-37. 
20 Tradução livre de MONTS, Maurricio Augusto Calcaneo. Internet, redes sociales y libertad de expresión. 

Cuestiones Constitucionales, n. 44, Enero-Junio 2021, p. 36 



Ou seja, a internet, e mais recentemente as redes sociais, trouxeram uma maior 

democratização dos meios de comunicação, sendo possível “a todos ouvir, retirando o estigma 

de que aquilo que deve ou não ser publicado é fruto de uma decisão sustentada pelo juízo 

daqueles que detém o poder”21 . Contudo, o êxtase da existência de um meio sem fronteiras 

com grande impacto social passou a dar espaço para outras preocupações, como o abuso no 

tratamento de dados (big data), dos algoritmos e a desinformação com a utilização de fake news 

nas campanhas eleitorais, este último principalmente por governos autoritários, mas não apenas 

por eles.  

Assim, diante da íntima relação entre direitos fundamentais e democracia, tem-se que a 

livre manifestação de ideias e pensamentos é pressuposto democrático nos termos previstos 

para esse trabalho da mesma forma que a ausência de regras que regulem esse exercício na 

internet pode ensejar a exposição da sociedade a um regime de vigilância privada sem um 

conjunto de garantias de responsabilização e transparência.22 

Não há mais que se falar no ideal de uma Internet livre e descentralizada, uma vez que 

algumas empresas controlam a infraestrutura em que milhões de pessoas navegam pelo mundo 

tendo enorme poder para decidir o que pode ser publicado, compartilhado, opinado online.23 

De acordo com Monts, este novo cenário de “modelo regulatório da liberdade de expressão é 

um triângulo, onde os indivíduos estão sujeitos ao mesmo tempo à regulamentação estatal 

offline aplicável e à regulação das mídias sociais para a Internet."24 

Esse avanço social e político trouxe consigo a regulação do acesso à informação atual 

por parte das empresas de comunicação e a necessidade de uma nova interpretação regulatória 

legal, com alterações legislativas e de interpretação para que seja possível aferir eventual 

descompasso dessas novas formas de comunicação com o regime democrático no momento do 

processo eleitoral, uma vez que atualmente o uso indevido da internet pode ser configurável 

também como abuso dos meios de comunicação social25, premissa trazida com este trabalho. 

É esse, portanto, o problema que esse trabalho buscará abordar. A legislação eleitoral 

para a análise e investigação do uso indevido dos meios de comunicação social tradicionais26 é 

 
21 PIRES, Antonio Cecilio Moreira. PIRES, Lilian Regina Gabriel Moreira. In: REIS, Diogo (coord.). Fake News: 

a conexão entre a desinformação e o direito. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018, p. 91 
22 POLLICINO, Oreste; GREGORIO, Giovanni de. Constitutional Law in the Algorithmic Society. In: 

MICKLITZ, Hans-W; POLLICINO, Oreste; REICHMAN, Ammon, et al. (Coords.). Constitutional Challenges 

in the Algorithmic Society. Cambridge: Cambridge University Press, 2021, p. 6-7. 
23 MONTS, 2021, p. 51 
24 Ibid., p. 51 
25 SILVEIRA, Marilda. As Novas tecnologias no processo eleitoral: existe um dever estatal de combate à 

desinformação nas eleições? In: ABBOUD, Georges (oorg.); JÚNIOR NERY, Nelson; CAMPOS, Ricardo. Fake 

News e regulação. 2 ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2020, p. 299. 
26 Para os fins deste trabalho os meios tradicionais serão tidos como imprensa escrita, televisão e rádio. 



suficiente para lidar com os meios de comunicação não tradicionais inseridos a partir da internet 

a ponto de resguardar a paridade de armas e a lisura do pleito eleitoral?  

Para tanto, o primeiro capítulo abordará como os meios de comunicação tradicionais - 

rádio, televisão e imprensa escrita - foram regulados no ordenamento jurídico, em um contexto 

social ciente de que o alcance do rádio e da televisão era diferente das mídias impressas, 

sobretudo porque a concessão criada através da Constituição da República se deu não apenas 

em um cenário de escassez, mas sobretudo em razão do impacto na formação de opinião e 

criação de consciência trazido com o rádio e a televisão. A partir desse cenário será pesquisado 

como foi a regulação do abuso diante de um levantamento sobre o controle dos meios de 

comunicação social no contexto eleitoral em um cenário em que as redes sociais não existiam 

e a internet não era um fator relevante na disputa eleitoral. 

Na sequência, o segundo capítulo abordará o poder de autorregulação das plataformas 

de mídia social através de uma análise do Instagram, rede social da empresa META e a ela 

vinculado, apurando as normas privadas apresentadas pela empresa para fins de regulação do 

mundo digital dentro de sua plataforma. Neste contexto, serão aferidos os impactos da 

autorregulação e moderação da plataforma frente ao controle exercido aos próprios usuários, 

bem como se a criação por parte da empresa META de um Comitê de Supervisão é suficiente 

para dar transparência ao uso da plataforma na sociedade para fins de resguardar um cenário 

democrático. 

No terceiro capítulo será analisada a regulação construída no ordenamento jurídico 

justamente para um cenário em que as redes sociais se tornaram fatores importantes da 

construção do debate eleitoral e da formação da vontade do eleitor. A pesquisa fará um 

levantamento da legislação eleitoral, resoluções do Tribunal Superior Eleitoral e do Marco Civil 

da Internet visando identificar como funciona o controle judicial da internet no processo 

eleitoral e se a legislação existente é suficiente para aferir e garantir a lisura do processo eleitoral 

neste novo momento social.  

Para tanto, o terceiro capítulo analisa também o cenário de regulação internacional para 

verificar a postura que vem sendo adotada no direito comparado. Como modo de pôr a prova a 

premissa pesquisada, o último ponto deste capítulo fará uma análise da jurisprudência do 

Tribunal Superior Eleitoral sobre o tema, analisando todos os acórdãos publicados a partir de 

2016 que discorram sobre o uso indevido dos meios de comunicação nas redes sociais. 

Neste contraponto o que se busca identificar é se o controle que foi construído para uma 

sociedade offline e as alterações trazidas com a mudança de comportamento social frente a 

existência de um mundo online é capaz de conter os novos meios de comunicação social caso 



diante da existência da programação algorítmica que pode influenciar o processo eleitoral. Isso 

porque, atualmente se aplica os instrumentos jurídicos para uma sociedade que nunca existiu, 

de modo que a presente pesquisa pretende aferir se a adaptação que vem sendo feita é suficiente 

para resguardar um estado democrático. 

Sem desconhecer a limitação na transparência do funcionamento dos algoritmos 

utilizados pelas plataformas, parte-se do pressuposto que é necessária a fixação de normas de 

responsabilização no caso da divulgação de conteúdo que deliberadamente influencie no 

processo eleitoral. Importante pontuar que o foco da pesquisa não é a atuação das plataformas 

como intermediárias da postagem de um conteúdo por um terceiro – embora essa análise 

também seja feita para a construção da pesquisa – mas sim sua atuação ativa como agente no 

processo.  

Neste contexto, o trabalho pretende aferir se o ordenamento jurídico possui ferramentas 

para investigar e responsabilizar eventual forma e métrica de postura não equânime a ponto de 

termos uma resposta uniforme para todos os meios de comunicação. “Resolver os problemas 

técnicos é somente uma parte da solução – na verdade, a parte mais fácil. Como poderia uma 

sociedade democrática avançada garantir que a informação tão prontamente acessível aos 

cidadãos seria a melhor informação disponível?”27 É este o questionamento que essa pesquisa 

se serve a apresentar e a tratar, mesmo em um cenário bastante distante daquele visto por Robert 

Dahl em 2012 quando as redes sociais ainda não possuíam o alcance que têm hoje. 

Para além da necessária moderação quanto ao conteúdo postado nas plataformas de 

redes sociais – o que, com todo o respeito ao desafio a ser enfrentado para tanto, é apenas um 

dos lados da moeda -, a transparência da divulgação e do alcance dos conteúdos postados são 

faces essenciais de um regime democrático. 

 
27 DAHL, Robert A. A democracia e seus críticos. Tradução Patrícia de Freitas Ribeiro. São Paulo: Editora WMF 

Martins Fontes, 2012, p. 542. 
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